LEI MUNICIPAL Nº 124/65

Fixa os valores dos imóveis para fins de pagamento do Imposto de Transmissão “inter-vivos”, e altera parcialmente a Lei Municipal nº 79, de 10 de novembro de 1964.

Henrique Adolfo Spindler, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O Imposto de Transmissão “inter-vivos”, cuja cobrança é feita nos termos da Lei Municipal nº 47, de 1º de fevereiro de 1962, alterada em parte pela Lei Municipal nº 79, de 10 de novembro de e1964, incidirá sobre os bens ou direitos ali previstos, observando-se, para o cálculo dos respectivos valores, o que dispõe: a Lei Municipal nº 93, de 12 de dezembro de 1964, em seu artigo 1º, parágrafos 1º, 2º e 3º; a Lei Municipal nº 105, de 23 de maio de 1965, em seus artigos 4º e 9º; a Lei Municipal nº 94, de 31 de dezembro de 1964, em seu artigo 2º, alíneas a, b e c.

Art. 2º Fica fazendo parte integrante desta Lei o quadro anexo, em que são consignados, com base no salário mínimo regional em vigor, os valores venais e respectivas deduções, de que tratam os textos referidos no artigo 1º desta Lei.

Art. 3º O inciso II, do artigo 8º, fica assim redigido:

“Na permuta, sobre o valor de cada imóvel permutado, dois e meio por cento (2,5%)”, excluindo-se da redação daquele artigo a redação onde se lê: “na hipótese de um dos imóveis permutados estar situado em outro município, o imposto a incidir sobre o localizado neste será pago como compra e venda”.

Art. 4º Observar-se-á o valor  declarado na guia de recolhimento, se este for superior ao apurado de acordo com esta Lei.

Art. 5º É alterada a redação do artigo 2º da Lei Municipal nº 79, de 10 de novembro de 1964, que ficará sendo a que segue:

“As alíquotas prevista no artigo 7º são substituídas por uma única, fixa, que será de cinco por cento (5%)”.

Art. 6º Na zona rural, as áreas de terras e respectivas benfeitorias gozarão das reduções seguintes, calculadas separada e diretamente sobre o valor venal:

a) de 20% (vinte por cento), se não forem limítrofes com estrada geral, assim consideradas, para efeito desta Lei, as vias públicas cuja conservação seja feita com motoniveladora, e;

b) de 10% (dez por cento), quando compreendidos em local desprovido de eletrificação.

Art. 7º O valor venal dos terrenos pertencentes a loteamentos rurais será calculado com base nos dos terrenos situados na 2ª zona, com redução prevista no artigo anterior e mais as seguintes: de 40% (quarenta por cento), para os imóveis compreendidos num raio de 2km do centro da cidade (Praça João Corrêa); de 50% (cinqüenta por cento), para os situados num raio de 2 a 4km e de 60% (sessenta por cento), para os compreendidos além deste último perímetro. 

Art. 8º Terão o valor venal reduzido em cinqüenta por cento (50%), em relação às construções da mesma espécie e classe, as edificações destinadas às indústrias, oficinas ou garagens e depósitos, e que, por sua finalidade, tenha, as características de pavilhões, com um mínimo de requisitos e divisões internas.

Art. 9º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 2 DE DEZEMBRO DE 1965.

Henrique Adolfo Spindler

Prefeito.

José Ferreira Machado

Secretário do Município.

